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PROPOSITURA DE ACAO JUDICIAL. RENUNCIA AS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS. SUMULA CARF N° 1.

Stimula CARF n° 1: Importa rentincia as instdncias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo o6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR DECISAO JUDICIAL. MULTA DE
OFICIO. NAO CABIMENTO. SUMULA CARF N° 17.

Comprovada nos autos a suspensao da exigibilidade do crédito tributario na
forma do disposto no Art. 151, V, do CTN, bem como a realizacdo de
deposito do montante integral do crédito tributario, ndo cabe exigéncia de
multa de oficio em langamento para prevenc¢ao da decadéncia. Sumula CARF
n°l7.

JUROS DE MORA. DEPOSITO DO MONTANTE INTEGRAL.
INEXIGIBILIDADE. SUMULA CARF N°5.

Stimula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario nao
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade,
salvo quando existir depdsito no montante integral. No caso dos autos, restou
comprovado o depdsito integral do crédito tributario, ndo havendo que se
falar em juros de mora.

PUBLICACOES EM NOME DO PATRONO DA RECORRENTE. FALTA
DE PREVISAO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

Nao ha previsao legal para a realizagdo de publicacdes relacionadas aos atos
do PAF em nome do patrono do contribuinte.
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 PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. SUMULA CARF Nº 1.
 Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR DECISÃO JUDICIAL. MULTA DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. SUMULA CARF Nº 17.
 Comprovada nos autos a suspensão da exigibilidade do crédito tributário na forma do disposto no Art. 151, V, do CTN, bem como a realização de depósito do montante integral do crédito tributário, não cabe exigência de multa de ofício em lançamento para prevenção da decadência. Sumula CARF nº17.
 JUROS DE MORA. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. INEXIGIBILIDADE. SUMULA CARF Nº5.
 Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. No caso dos autos, restou comprovado o depósito integral do crédito tributário, não havendo que se falar em juros de mora.
 PUBLICAÇÕES EM NOME DO PATRONO DA RECORRENTE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
 Não há previsão legal para a realização de publicações relacionadas aos atos do PAF em nome do patrono do contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer, parcialmente, do recurso voluntário e, na parte conhecida, em dar-lhe provimento para excluir o lançamento da multa de ofício de 75% e dos juros de mora sobre o valor das contribuições ao PIS-Importação e COFINS-Importação relativas às Declarações de Importação de nºs. 04/1090665-9 e 05/0081286-6.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Diego Weis Junior - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fenelon Moscoso de Almeida, Walker Araujo, Vinicius Guimarães (Suplente Convocado), Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Diego Weis Junior, Raphael Madeira Abad e Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (fls. 485 a 495) interposto contra decisão da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (SC) (fls. 374 a 378) assim ementado.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 27/10/2004, 24/01/2005
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. AÇÃO JUDICIAL.
As matérias submetidas à via judicial devem ter o crédito tributário lançado, pois a atividade do lançamento é obrigatória e vinculada em relação à autoridade fiscal.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Por bem transcrever os fatos, adota-se parte do relatório do acórdão recorrido.
Trata o presente processo de autos de infração lavrados para constituição de crédito tributário no valor de R$ 18.212,72 referente a PIS/Pasep-importação, Cofins-importação, multas de ofício e juros de mora.
Depreende-se da descrição dos fatos dos autos de infração que a interessada registrou as Declarações de Importação nº 04/1090665-9 e 05/0081286-6 em 27/10/2004 e 24/01/2005, respectivamente, para amparar a importação de pigmentos diversos, classificados no código NCM 3204.17.00.
Com base em decisão exarada pelo Juízo da 16ª Vara Federal/RJ, nos autos da Ação Ordinária nº 2004.51.01.009101-7, que estendeu os efeitos da Antecipação de Tutela que fora anteriormente deferida para as importações amparadas pelas faturas comerciais 08092001 e 26102004/1, deixou de recolher das contribuições ao PIS/Pasep-importação e Cofins-importação.
A Antecipação de Tutela permitia que a interessada depositasse os valores relativos às contribuições incidentes com o fim de ter as mercadorias liberadas.
Foram realizados depósitos das contribuições em 04/11/2004 e 04/02/2005, relativos às Declarações de Importação em tela.
A decisão de mérito da ação judicial revogou os efeitos das decisões que justificavam o não recolhimento das contribuições.
Assim, foram lavrados os autos de infração em apreço.
Cientificada da lavratura dos autos de infração, a interessada apresentou impugnação, na qual alega, em síntese, que:
A lavratura dos autos de infração é infundada, pois os valores referentes ao montante exigido encontram-se depositados em juízo, conforme autorização no processo judicial. Anexa os comprovantes de depósito dos valores referentes ao PIS/Pasep-importação e à Cofins-importação.
A lavratura do auto de infração é irregular, pois o tributo encontra-se com a exigibilidade suspensa, sub judice, pendente de julgamento definitivo.
A cobrança caracteriza enriquecimento sem causa do fisco, vez que parte do cobrado já foi recolhido.
Requer sejam acolhidas suas alegações, seja anulado o auto de infração e, no mérito, sejam julgados procedentes seus argumentos, esperando que, pelo princípio da eventualidade, no mínimo sejam abatidos os valores já depositados, convertendo-se os mesmos em renda.
Os depósitos foram confirmados pela unidade preparadora como suficientes para cobrir os valores relativos ao 1% correspondente ao primeiro mês e que não cobrem o valor referente à multa de ofício lançada (fl. 90).
Por meio do Despacho Decisório de folhas 93 a autoridade competente decidiu por não conhecer da impugnação em relação ao PIS/Pasep-importação e à Cofins-importação e declarou a sua definitividade; e tomou conhecimento da impugnação em relação aos lançamentos das multas de ofício e juros de mora e à inconformidade da autuada em relação à constituição do crédito tributário por meio de auto de infração, tendo em vista o depósito em Juízo.
De acordo com a informação de folha 368 a interessada apresentou Recurso Extraordinário que aguarda decisão do Supremo Tribunal Federal.
A DRJ/FNS decidiu pela improcedência da Impugnação, alegando, em síntese, que:
a) não houve contestação por parte da interessada no que tange ao lançamento das multas de ofício e dos juros de mora, sendo consideradas, portanto, matérias não impugnadas, nos termos do art. 17 do PAF;
b) O Parecer PGFN/CRJN nº 1.064/93 dispõe, com fulcro nos arts. 142, 145 e 151 do CTN, c/c o art. 7º, I do Decreto nº 70.235/1972, sobre a possibilidade da realização de lançamento de ofício na pendência de decisão judicial sobre a matéria, mantida a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em face da liminar concedida;
c) Assim também autoriza o art. 63 da Lei nº 9.430/1996, que prevê a hipótese de lançamento de ofício, destinado à prevenção da decadência, para a constituição de crédito tributário cuja exigibilidade houver sido suspensa em face da existência de liminar concedida em mandado de segurança ou outra medida judicial acautelatória.
Cientificado da decisão em 20.10.2015, o contribuinte apresentou recurso voluntário em 18.11.2015, repisando argumentos e argüindo preliminarmente:
a) A anulação do lançamento em razão da existência de ação judicial suspendendo a exigibilidade do tributo;
b) Que a suspensão da exigibilidade elimina o pressuposto para a incidência de multa, tanto a moratória quanto a punitiva;
c) Que a presente exação já foi objeto de ação de execução fiscal junto à 1ª Vara de Execuções Fiscais da Seção Judiciária da Justiça Federal do Rio de Janeiro, processo nº 0512860-26.2008.4.02.5101, conforme cópias anexadas, tendo sido tal feito extinto, inclusive com condenação de honorários de sucumbência;
Alegou ainda a recorrente, no Recurso Voluntário, a não observância ao art. 63 da Lei 9.430/1997. Isso porque tal dispositivo veda a cobrança de multa de mora enquanto suspensa a exigibilidade do tributo por força de medida liminar, não se podendo haver penalização por se socorrer no judiciário.
Pugna pelo provimento do Recurso Voluntário para anular ou desconstituir os lançamentos fiscais realizados em flagrante ilegalidade e excesso de exação.
Requer que as futuras publicações em diário oficial da união sejam feitas em nome do patrono do Recorrente/Contribuinte, sob pena de nulidade.
É o relatório.
 Conselheiro Diego Weis Junior, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos de admissibilidade.
Da renúncia ao PAF.
Já é matéria sumulada neste tribunal que a busca por provimento jurisdicional no poder judiciário configura renúncia à discussão do mesmo objeto em processo administrativo.
É o teor da Súmula CARF nº 1.
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Depreende-se dos autos que a matéria em discussão no poder judiciário é relativa à constitucionalidade da exigência das contribuições ao PIS e à COFINS sobre importações, instituída pela Lei nº 10.865/2004.
Assim, não há como conhecer de pedidos relacionados à constituição do crédito tributário das contribuições ao PIS e COFINS sobre importações nestes autos, vez que é vedada a discussão de mesma matéria concomitantemente em processo administrativo e judicial.
Da suposta execução fiscal dos débitos relativos às DI´s 04/1090665-9 e 05/0081286-6.
A recorrente alega, em sede de recurso voluntário, não ser cabível lançamento combatido, vez que ela guardaria estrita conexão com a ação de execução fiscal extinta pelo MM juízo federal da 1ª Vara de Execuções Fiscais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro (fls. 489 a 491).
Frise-se que a ação de execução fiscal apontada no Recurso Voluntário foi proposta em 18.08.2008 (fls. 164 e 165), enquanto que a constituição do crédito tributário relativo às DI´s em discussão nestes autos foi realizada, por meio de auto de infração, somente em 08.04.2009 (fls. 4 e 10). Ou seja, os débitos em discussão foram constituídos em momento posterior ao ajuizamento da execução fiscal. Logo, não há como prosperar a alegação do contribuinte de que estes débitos fazem parte da citada execução.
Ademais, os documentos de fls. 131 a 211, e de fls. 272 a 342, evidenciam que nenhum dos débitos discutidos nos autos da execução fiscal de nº 0512860-26.2008.4.02.5101 (2008.51.01.512860-7) se refere às DI´s objeto do auto de infração relativo a este PAF.
Ainda que a execução em comente fosse relativa aos mesmos débitos aqui mencionados, careceria ela dos requisitos indispensáveis ao seu seguimento, a certeza e a liquidez do crédito exeqüendo, haja vista a existência de outra ação judicial em que se discute a exigibilidade de tais tributos, devendo ela - a ação de execução - ser extinta, e não as ações onde se discute o exigibilidade do crédito, e nem mesmo o processo administrativo que versa sobre o lançamento para prevenção da decadência. Ao que indicam os documentos acostados, estes foram os fundamentos do juízo ao extinguir a ação de execução de nº 0512860-26.2008.4.02.5101
Assim, afasta-se a alegação mencionada neste tópico.
Do lançamento para prevenção da decadência.
Conquanto vedada a concomitância de discussões, sobre o mesmo objeto, nos autos de processos judiciais e administrativos, não se pode impedir a ação fiscal que tenha por finalidade constituir o crédito tributário em discussão judicial para evitar a decadência em caso de insucesso da tese encampada pelo sujeito passivo.
O lançamento é o ato pelo qual se constitui o crédito tributário, tornando possível a sua exigência em face do sujeito passivo ou responsável pela obrigação.
Destarte, o lançamento destinado a constituição do crédito tributário em discussão judicial mostra-se como importante meio para impedir que a demora no julgamento da lide materialize a impossibilidade da fazenda pública haver o que lhe é devido em caso de assim decidir o poder judiciário.
A hipótese do lançamento para prevenção da decadência na constituição do crédito tributário está consubstanciada no art. 63 da Lei nº 9.430/1996.
No mesmo sentido prevê a Sumula Carf nº48.
Súmula CARF nº 48: A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração.
Oportuno lembrar que consoante ao disposto nos art. 151, incisos IV e V, do CTN, com alterações introduzidas pela Lei Complementar nº104 de 2001, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, dentre outras hipóteses, a concessão de medida liminar em mandado de segurança, bem como de medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela em outras espécies de ação judicial.
De outro norte, o STJ decidiu, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, no julgamento do REsp nº 1.140.956, sob a relatoria do Exmo. Ministro Luiz Fux, que
Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.
Segundo tal decisão, nos casos em que houver o depósito integral do crédito em discussão nos autos de processo judicial, antes de qualquer procedimento por parte do fisco, estaria este impedido de realizar a lavratura do auto de infração, não estando presente o risco da decadência, vez que em caso de insucesso da ação antiexacional, haveria a conversão do depósito em renda em favor da fazenda pública, extinguindo o crédito tributário.
In casu, o próprio contribuinte afirma, no décimo parágrafo de seu recurso voluntário, não pretender discutir a possibilidade e o dever de lançamento da União para prevenir a decadência, insurgindo-se tão somente quanto à cobrança de multa e dos encargos relacionados ao inadimplemento.
Nesse sentido, não merece reforma a decisão guerreada no que diz respeito ao lançamento das contribuições ao PIS-Importação e COFINS-Importação, vez que a legislação vigente autorizava o lançamento de crédito tributário com a finalidade de prevenir a decadência, tendo o contribuinte declinado de tal discussão, desde que observada a suspensão da exigibilidade e seus efeitos.
Da ausência de contestação sobre a multa de ofício e juros de mora.
Aduziu a DRJ/FNS que a impugnante deixou de contestar o lançamento dos juros de mora e da multa de ofício, sendo tais matérias, portanto, consideradas como não impugnadas, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/1972, sequer tendo se instaurado litígio sobre as mesmas.
Para melhor analisar tal aspecto, convém transcrever os seguintes excertos da impugnação apresentada em 05.06.2009 (fls 68 a 72).
14. Todos sabemos que o art. 151 do CTN garante ao contribuinte o direito de depositar judicialmente o crédito que pretende discutir e que o exercício de tal faculdade acarreta a suspensão da exigibilidade do tributo em questão.
15. É por isso que o depósito judicial tem o condão de afastar os efeitos da inadimplência. O depósito garante o tributo e após finda a atividade jurisdicional do estado, caso remanesça o direito do fisco ao referido crédito, o judiciário lhe permitirá o levantamento do montante.
...
17. O contribuinte que deposita não se assemelha ao contribuinte inadimplente e não se sujeita aos mesmos efeitos e encargos, pois deles se preveniu mediante o auxílio do judiciário, que se afigura como verdadeiro garantidor do montante discutido. (sem grifos no original)
Muito embora a peça impugnatória não tenha alegado expressamente a inexigibilidade dos juros de mora e da multa de ofício, insurgiu-se contra os efeitos decorrentes da inadimplência do tributo, inclusive em relação aos seus encargos, alegando ter efetuado o depósito do montante integral.
Ora, tanto a multa de ofício quanto os juros de mora revelam-se corolários do descumprimento da obrigação principal. Logo, não havendo inadimplemento da obrigação de pagar o tributo, não subsiste a exigência de juros de mora e da multa de ofício em comento.
Destarte, primando pelo atendimento aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não deve prevalecer o excesso de formalismo da decisão proferida pela DRJ, no sentido de que não houve contestação à cobrança dos juros de mora e da multa de ofício.
Da multa de ofício e de mora.
No Recurso Voluntário em julgamento, pugna o contribuinte pela eliminação da incidência das multas moratórias e punitiva do lançamento realizado.
No que diz respeito a multa moratória, impende esclarecer que não houve lançamento sob tal rubrica. É o que se comprova pela análise do auto de infração presente nas fls. 2 a 17. Assim, não existindo lançamento de multa de mora no auto de infração combatido, não se justifica tal insurgência.
Já em relação a multa de ofício, lançada no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor do crédito tributário, entende este julgador assistir razão ao contribuinte sobre a sua inexigibilidade, segundo fatos e fundamentos que passa a expor.
No que toca a DI de nº 04/1090665-9 - fls. 19 a 23, registrada em 27.10.2004, conforme comprova o documento de fls. 73, o contribuinte obteve, em 19.10.2004, provimento jurisdicional para liberar a mercadoria a ela relacionada, mediante o depósito da quantia questionada, o que se comprovou por meio das guias de fls. 74, e cujo recolhimento ocorreu em 04.11.2004. Vide demonstrativo de fls. 477.
No concernente à DI de nº 05/0081286-6, registrada em 24.01.2005 (fls. 24 a 28), houve provimento jurisdicional para a liberação das mercadorias relacionadas em 13.01.2005, conforme se comprova pelo documento de fls. 75. Ademais, os tributos devidos foram depositados integralmente em 04.02.2005, por meio das guias de fls. 76 e conforme comprova o demonstrativo de fls. 477.
Vê-se que o contribuinte obteve, antes do registro das DI´s, liminar que antecipou os efeitos da tutela, determinando a liberação das mercadorias e autorizando os depósitos judiciais, que foram realizados poucos dias depois, devidamente acrescidos dos encargos moratórios.
Ressalta-se que o auto de infração que lançou a multa de ofício somente foi lavrado em 08.04.2009, depois de transcorridos mais de 4 (quatro) anos do depósito do montante integral dos tributos em discussão, enquanto que as mercadorias importadas por meio das DI´s em comento foram liberadas e desembaraçadas no canal verde de conferência, conforme se comprova pelo documento de fls. 57.
Não há nos autos indicação que entre 05.02.2005 e 08.04.2009, a recorrente tenha sido intimada da continuidade do procedimento fiscal, como preconizado pelos §§1º e 2º do artigo 7º do Decreto 70.235/72.
Assim, a recorrente readquiriu sua espontaneidade, bem como restou comprovado o depósito em montante integral antes da lavratura do auto de infração.
É cediço que o depósito do montante integral é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do CTN.
Por todo o exposto, para o caso em tela, tendo em vista a existência decisões judiciais que anteciparam os efeitos da tutela em data anterior ao registro das DI´s, e considerando ainda que o contribuinte efetuou o depósito integral, acrescido dos encargos moratórios (fls. 477), muito tempo antes da instauração do procedimento de ofício que culminou na lavratura dos autos de infração (mais de 4 anos), deve ser cancelado o lançamento da multa de ofício, em estrita obediência ao comando normativo previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/1996.
Nesse sentido é, também, a literalidade do disposto na Súmula CARF nº 17, in verbis.
Súmula CARF n° 17: Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamentos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
Na mesma esteira decidiu a 1º Turma Ordinária, da 2ª Câmara, desta Seção de Julgamento, no acórdão de nº 3201-003.149, da lavra do ilustre conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade. 
MULTA DE OFÍCIO DE 75%. CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA ANTES DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. MATÉRIA SUMULADA.
Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamentos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo, conforme Súmula CARF n° 17.
(Acórdão 3201-003.149. 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária/3ª Seção de Julgamento. Sessão de 26.09.2017. Relator: Leonardo Vinicius Toledo de Andrade)
Assim, no que diz respeito à exigência da multa de ofício sobre os créditos tributários de PIS e COFINS importação, relativos às DI´s 04/1090665-9 e 05/0081286-6, assiste razão à contribuinte, devendo ser reformada a decisão de piso e cancelado o lançamento da multa de 75% sobre os créditos tributários em litígio na esfera judicial.
Dos Juros de Mora
A inteligência da Sumula Carf nº 5 é no sentido de que não são devidos juros de mora sobre o crédito tributário cuja exigibilidade estiver suspensa em razão de depósito do montante integral, nos termos do art. 151, II, do CTN.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (Sem grifos no original)
Tendo sido comprovado nos autos a suficiência do depósito realizado pelo recorrente (fls. 477), deve ser afastada a cobrança de juros de mora, cancelando-se o lançamento de valores consignados no auto de infração sob tal rubrica.
Da Publicação de atos e decisões em nome do patrono do recorrente.
Por fim, esclareça-se que não há previsão legal para sustentar o requerimento do patrono da recorrente para que as futuras publicações em diário oficial da união sejam realizadas em seu nome, sob pena de nulidade.
Por essas razões, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntário e, na parte conhecida, dar-lhe provimento para excluir o lançamento da multa de ofício de 75% e dos juros de mora sobre o valor das contribuições ao PIS-Importação e COFINS-Importação relativas às Declarações de Importação de nºs. 04/1090665-9 e 05/0081286-6.
(assinado digitalmente)
Diego Weis Junior - Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer,
parcialmente, do recurso voluntario e, na parte conhecida, em dar-lhe provimento para excluir
o lancamento da multa de oficio de 75% e dos juros de mora sobre o valor das contribui¢des ao
PIS-Importacdo e COFINS-Importacao relativas as Declaragdes de Importacdo de n°s.
04/1090665-9 e 05/0081286-6.

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente.
(assinado digitalmente)

Diego Weis Junior - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Fenelon Moscoso de
Almeida, Walker Araujo, Vinicius Guimardes (Suplente Convocado), Jose Renato Pereira de
Deus, Jorge Lima Abud, Diego Weis Junior, Raphael Madeira Abad e Paulo Guilherme
Deroulede (Presidente).

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (fls. 485 a 495) interposto contra decisdo da
1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis (SC) (fls.
374 a 378) assim ementado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 27/10/2004, 24/01/2005
CREDITO TRIBUTARIO. CONSTITUICAO. ACAO JUDICIAL.

As matérias submetidas a via judicial devem ter o crédito
tributario lancado, pois a atividade do langamento é obrigatoria
e vinculada em relagdo a autoridade fiscal.

Impugnagdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido
Por bem transcrever os fatos, adota-se parte do relatdrio do acérdao recorrido.

Trata o presente processo de autos de infragdo lavrados para
constituicdo de crédito tributario no valor de R$ 18.212,72
referente a PIS/Pasep-importagdo, Cofins-importagdo, multas de
oficio e juros de mora.
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Depreende-se da descri¢do dos fatos dos autos de infra¢do que a
interessada registrou as Declaragoes de Importagdo n°
04/1090665-9 e 05/0081286-6 em 27/10/2004 e 24/01/2005,
respectivamente, para amparar a importagdo de pigmentos
diversos, classificados no codigo NCM 3204.17.00.

Com base em decisdo exarada pelo Juizo da 16° Vara
Federal/RJ, nos autos da A¢do Ordindaria n° 2004.51.01.009101-
7, que estendeu os efeitos da Antecipagdo de Tutela que fora
anteriormente deferida para as importagoes amparadas pelas
faturas comerciais 08092001 e 26102004/1, deixou de recolher
das contribui¢oes ao  PIS/Pasep-importacio e Cofins-
importagdo.

A Antecipagdo de Tutela permitia que a interessada depositasse
os valores relativos as contribui¢oes incidentes com o fim de ter
as mercadorias liberadas.

Foram realizados depositos das contribui¢oes em 04/11/2004 e
04/02/2005, relativos as Declaragées de Importacdo em tela.

A decisdo de merito da agdo judicial revogou os efeitos das
decisoes que justificavam o ndo recolhimento das contribui¢oes.

Assim, foram lavrados os autos de infragdo em aprego.

Cientificada da lavratura dos autos de infragdo, a interessada
apresentou impugnacgdo, na qual alega, em sintese, que:

A lavratura dos autos de infra¢do é infundada, pois os valores
referentes ao montante exigido encontram-se depositados em
juizo, conforme autorizagdo no processo judicial. Anexa os
comprovantes de deposito dos valores referentes ao PIS/Pasep-
importagdo e a Cofins-importagdo.

A lavratura do auto de infragdo é irregular, pois o tributo
encontra-se com a exigibilidade suspensa, sub judice, pendente
de julgamento definitivo.

A cobranga caracteriza enriquecimento sem causa do fisco, vez
que parte do cobrado ja foi recolhido.

Requer sejam acolhidas suas alegagoes, seja anulado o auto de
infragdo e, no mérito, sejam julgados procedentes seus
argumentos, esperando que, pelo principio da eventualidade, no
minimo sejam abatidos os valores jd depositados, convertendo-se
0s mesmos em renda.

Os depositos foram confirmados pela unidade preparadora como
suficientes para cobrir os valores relativos ao 1%
correspondente ao primeiro més e que ndo cobrem o valor
referente a multa de oficio langada (fl. 90).

Por meio do Despacho Decisorio de folhas 93 a autoridade
competente decidiu por ndo conhecer da impugnagdo em relagdo
ao PIS/Pasep-importa¢do e a Cofins-importagdo e declarou a
sua definitividade; e tomou conhecimento da impugna¢do em
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relagcdo aos langamentos das multas de oficio e juros de mora e a
inconformidade da autuada em relac¢do a constitui¢do do crédito
tributario por meio de auto de infra¢do, tendo em vista o
depasito em Juizo.

De acordo com a informagdo de folha 368 a interessada
apresentou Recurso Extraordinario que aguarda decisdo do
Supremo Tribunal Federal.

A DRIJ/FNS decidiu pela improcedéncia da Impugnagdo, alegando, em
sintese, que:

a) ndo houve contestagdo por parte da interessada no que tange ao
langamento das multas de oficio e dos juros de mora, sendo consideradas,
portanto, matérias ndo impugnadas, nos termos do art. 17 do PAF;

b) O Parecer PGFN/CRIJN n° 1.064/93 dispde, com fulcro nos arts. 142, 145 ¢
151 do CTN, c/c o art. 7°, I do Decreto n°® 70.235/1972, sobre a possibilidade
da realizagdo de langamento de oficio na pendéncia de decisdo judicial sobre
a matéria, mantida a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario em face
da liminar concedida;

c) Assim também autoriza o art. 63 da Lei n° 9.430/1996, que prevé a
hipdtese de langamento de oficio, destinado a prevencao da decadéncia, para
a constitui¢do de crédito tributario cuja exigibilidade houver sido suspensa
em face da existéncia de liminar concedida em mandado de seguranga ou
outra medida judicial acautelatoria.

Cientificado da decisdao em 20.10.2015, o contribuinte apresentou recurso
voluntario em 18.11.2015, repisando argumentos e argiiindo preliminarmente:

a) A anulacdo do lancamento em razdo da existéncia de acdo judicial
suspendendo a exigibilidade do tributo;

b) Que a suspensao da exigibilidade elimina o pressuposto para a incidéncia
de multa, tanto a moratdria quanto a punitiva;

c¢) Que a presente exacao ja foi objeto de acdo de execugdo fiscal junto a 1*
Vara de Execugoes Fiscais da Se¢do Judicidria da Justica Federal do Rio de
Janeiro, processo n° 0512860-26.2008.4.02.5101, conforme cdpias anexadas,
tendo sido tal feito extinto, inclusive com condenacdo de honorarios de
sucumbéncia;

Alegou ainda a recorrente, no Recurso Voluntario, a ndo observancia ao art.
63 da Lei 9.430/1997. Isso porque tal dispositivo veda a cobranca de multa de mora enquanto
suspensa a exigibilidade do tributo por forca de medida liminar, ndo se podendo haver
penalizagdo por se socorrer no judiciario.

Pugna pelo provimento do Recurso Voluntario para anular ou desconstituir os
lancamentos fiscais realizados em flagrante ilegalidade e excesso de exacao.
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Requer que as futuras publicagdes em diario oficial da unido sejam feitas em
nome do patrono do Recorrente/Contribuinte, sob pena de nulidade.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Diego Weis Junior, Relator

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos
de admissibilidade.

1 Darenuncia ao PAF.

J& ¢ matéria sumulada neste tribunal que a busca por provimento jurisdicional
no poder judiciario configura renuncia a discussdo do mesmo objeto em processo
administrativo.

E o teor da Simula CARF n° 1.

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo orgao
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Depreende-se dos autos que a matéria em discussdao no poder judiciario €
relativa a constitucionalidade da exigéncia das contribuicdes ao PIS e a COFINS sobre
importagoes, instituida pela Lei n® 10.865/2004.

Assim, ndo ha como conhecer de pedidos relacionados a constituicdo do
crédito tributario das contribui¢des ao PIS e COFINS sobre importagdes nestes autos, vez que €
vedada a discussdo de mesma matéria concomitantemente em processo administrativo e
judicial.

2 Da suposta execucio fiscal dos débitos relativos as DI's 04/1090665-9 e 05/0081286-6.

A recorrente alega, em sede de recurso voluntario, ndo ser cabivel
langamento combatido, vez que ela guardaria estrita conexdo com a ag¢do de execucdo fiscal
extinta pelo MM juizo federal da 1* Vara de Execug¢des Fiscais da Secao Judicidria do Rio de
Janeiro (fls. 489 a 491).

Frise-se que a acdo de execugdo fiscal apontada no Recurso Voluntario foi
proposta em 18.08.2008 (fls. 164 e 165), enquanto que a constitui¢do do crédito tributario
relativo as DI’s em discussao nestes autos foi realizada, por meio de auto de infragcdo, somente
em 08.04.2009 (fls. 4 e 10). Ou seja, os débitos em discussdo foram constituidos em momento
posterior ao ajuizamento da execucao fiscal. Logo, ndo hd como prosperar a alegacdo do
contribuinte de que estes débitos fazem parte da citada execucao.
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Ademais, os documentos de fls. 131 a 211, e de fls. 272 a 342, evidenciam
que nenhum dos débitos discutidos nos autos da execugdo fiscal de n° 0512860-
26.2008.4.02.5101 (2008.51.01.512860-7) se refere as DI's objeto do auto de infracdo relativo
a este PAF.

Ainda que a execu¢do em comente fosse relativa aos mesmos débitos aqui
mencionados, careceria ela dos requisitos indispensaveis ao seu seguimento, a certeza ¢ a
liquidez do crédito exeqiiendo, haja vista a existéncia de outra a¢do judicial em que se discute a
exigibilidade de tais tributos, devendo ela - a acdo de execucdo - ser extinta, € ndo as acdes
onde se discute o exigibilidade do crédito, e nem mesmo o processo administrativo que versa
sobre o langamento para prevencao da decadéncia. Ao que indicam os documentos acostados,
estes foram os fundamentos do juizo ao extinguir a acdo de execucdo de n® 0512860-
26.2008.4.02.5101

Assim, afasta-se a alegacdo mencionada neste topico.

3 Do lancamento para prevencio da decadéncia.

Conquanto vedada a concomitancia de discussdes, sobre 0 mesmo objeto, nos
autos de processos judiciais € administrativos, ndo se pode impedir a agdo fiscal que tenha por
finalidade constituir o crédito tributario em discussdo judicial para evitar a decadéncia em caso
de insucesso da tese encampada pelo sujeito passivo.

O lancamento ¢ o ato pelo qual se constitui o crédito tributario, tornando
possivel a sua exigéncia em face do sujeito passivo ou responsavel pela obrigagao.

Destarte, o lancamento destinado a constituicdo do crédito tributdrio em
discussao judicial mostra-se como importante meio para impedir que a demora no julgamento
da lide materialize a impossibilidade da fazenda publica haver o que lhe ¢ devido em caso de
assim decidir o poder judicidrio.

A hipotese do langamento para prevencao da decadéncia na constituicdo do
crédito tributario esta consubstanciada no art. 63 da Lei n® 9.430/1996.

No mesmo sentido prevé a Sumula Carf n°48.

Sumula CARF n° 48: A suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario por for¢a de medida judicial ndao impede a lavratura
de auto de infragao.

Oportuno lembrar que consoante ao disposto nos art. 151, incisos IV e V, do
CTN, com alteragdes introduzidas pela Lei Complementar n°104 de 2001, suspendem a
exigibilidade do crédito tributario, dentre outras hipoteses, a concessdo de medida liminar em
mandado de seguranca, bem como de medida liminar ou antecipacao dos efeitos da tutela em
outras espécies de acdo judicial.

De outro norte, o STJ decidiu, sob a sistematica do art. 543-C do CPC/1973,
no julgamento do REsp n°® 1.140.956, sob a relatoria do Exmo. Ministro Luiz Fux, que

Os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizacdo do
deposito integral do crédito exequendo, quer no bojo de agdo
anulatoria, quer no de ag¢do declaratoria de inexisténcia de
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relacdo juridico-tributdria, ou mesmo no de mandado de
seguranga, desde que ajuizados anteriormente a execug¢do
fiscal, tém o conddo de impedir a lavratura do auto de infracao,
assim como de coibir o ato de inscricdo em divida ativa e o
ajuizamento da execugdo fiscal, a qual, acaso proposta, devera
ser extinta.

Segundo tal decisdo, nos casos em que houver o depdsito integral do crédito
em discussdo nos autos de processo judicial, antes de qualquer procedimento por parte do fisco,
estaria este impedido de realizar a lavratura do auto de infragdo, ndo estando presente o risco
da decadéncia, vez que em caso de insucesso da agdo antiexacional, haveria a conversao do
depdsito em renda em favor da fazenda publica, extinguindo o crédito tributario.

In casu, o préprio contribuinte afirma, no décimo paragrafo de seu recurso
voluntario, ndo pretender discutir a possibilidade e o dever de lancamento da Unido para
prevenir a decadéncia, insurgindo-se tdo somente quanto a cobranca de multa e dos encargos
relacionados ao inadimplemento.

Nesse sentido, ndo merece reforma a decisdo guerreada no que diz respeito ao
langamento das contribui¢des ao PIS-Importagdo e COFINS-Importacdo, vez que a legislagao
vigente autorizava o langcamento de crédito tributdrio com a finalidade de prevenir a
decadéncia, tendo o contribuinte declinado de tal discussdo, desde que observada a suspensdo
da exigibilidade e seus efeitos.

4 Da auséncia de contestaciio sobre a multa de oficio e juros de mora.

Aduziu a DRJ/FNS que a impugnante deixou de contestar o langamento dos
juros de mora e da multa de oficio, sendo tais matérias, portanto, consideradas como nao
impugnadas, nos termos do art. 17 do Decreto n® 70.235/1972, sequer tendo se instaurado
litigio sobre as mesmas.

Para melhor analisar tal aspecto, convém transcrever os seguintes excertos da
impugnacao apresentada em 05.06.2009 (fls 68 a 72).

14. Todos sabemos que o art. 151 do CTN garante ao
contribuinte o direito de depositar judicialmente o crédito que
pretende discutir e que o exercicio de tal faculdade acarreta a
suspensdo da exigibilidade do tributo em questdo.

15. E por isso que o depésito judicial tem o condiio de afastar os
efeitos da inadimpléncia. O deposito garante o tributo e apos
finda a atividade jurisdicional do estado, caso remanes¢a o
direito do fisco ao referido crédito, o judiciario lhe permitira o
levantamento do montante.

17. O contribuinte que deposita ndo se assemelha ao
contribuinte inadimplente e ndo se sujeita aos mesmos efeitos e
encargos, pois deles se preveniu mediante o auxilio do
judicidario, que se afigura como verdadeiro garantidor do
montante discutido. (sem grifos no original)
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Muito embora a pega impugnatoria ndo tenha alegado expressamente a
inexigibilidade dos juros de mora e da multa de oficio, insurgiu-se contra os efeitos decorrentes
da inadimpléncia do tributo, inclusive em relagdo aos seus encargos, alegando ter efetuado o
deposito do montante integral.

Ora, tanto a multa de oficio quanto os juros de mora revelam-se corolarios do
descumprimento da obrigacao principal. Logo, ndo havendo inadimplemento da obrigacao de
pagar o tributo, ndo subsiste a exigéncia de juros de mora e da multa de oficio em comento.

Destarte, primando pelo atendimento aos principios constitucionais do
contraditorio e da ampla defesa, ndo deve prevalecer o excesso de formalismo da decisdo
proferida pela DRJ, no sentido de que nao houve contestagao a cobranga dos juros de mora e da
multa de oficio.

5 Da multa de oficio e de mora.

No Recurso Voluntario em julgamento, pugna o contribuinte pela eliminagao
da incidéncia das multas moratorias e punitiva do langamento realizado.

No que diz respeito a multa moratoria, impende esclarecer que nao houve
langamento sob tal rubrica. E o que se comprova pela analise do auto de infragdo presente nas
fls. 2 a 17. Assim, ndo existindo langamento de multa de mora no auto de infragdo combatido,
nao se justifica tal insurgéncia.

J& em relacdo a multa de oficio, langada no percentual de 75% (setenta e
cinco por cento) sobre o valor do crédito tributario, entende este julgador assistir razdo ao
contribuinte sobre a sua inexigibilidade, segundo fatos e fundamentos que passa a expor.

No que toca a DI de n® 04/1090665-9 - fls. 19 a 23, registrada em 27.10.2004,
conforme comprova o documento de fls. 73, o contribuinte obteve, em 19.10.2004, provimento
jurisdicional para liberar a mercadoria a ela relacionada, mediante o depdsito da quantia
questionada, o que se comprovou por meio das guias de fls. 74, e cujo recolhimento ocorreu
em 04.11.2004. Vide demonstrativo de fls. 477.

No concernente a DI de n® 05/0081286-6, registrada em 24.01.2005 (fls. 24 a
28), houve provimento jurisdicional para a liberagdo das mercadorias relacionadas em
13.01.2005, conforme se comprova pelo documento de fls. 75. Ademais, os tributos devidos
foram depositados integralmente em 04.02.2005, por meio das guias de fls. 76 e conforme
comprova o demonstrativo de fls. 477.

Vé-se que o contribuinte obteve, antes do registro das DI’s, liminar que
antecipou os efeitos da tutela, determinando a liberagdo das mercadorias e autorizando os
depositos judiciais, que foram realizados poucos dias depois, devidamente acrescidos dos
encargos moratorios.

Ressalta-se que o auto de infragdo que lancou a multa de oficio somente foi
lavrado em 08.04.2009, depois de transcorridos mais de 4 (quatro) anos do depodsito do
montante integral dos tributos em discussdo, enquanto que as mercadorias importadas por meio
das DI's em comento foram liberadas e desembaracadas no canal verde de conferéncia,
conforme se comprova pelo documento de fls. 57.
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Nao ha nos autos indicagdo que entre 05.02.2005 e 08.04.2009, a recorrente
tenha sido intimada da continuidade do procedimento fiscal, como preconizado pelos §§1° e 2°
do artigo 7° do Decreto 70.235/72.

Assim, a recorrente readquiriu sua espontaneidade, bem como restou
comprovado o depdsito em montante integral antes da lavratura do auto de infragao.

E cedigo que o depdsito do montante integral é causa de suspensio da
exigibilidade do crédito tributdrio, nos termos do art. 151, II, do CTN.

Por todo o exposto, para o caso em tela, tendo em vista a existéncia decisdes
judiciais que anteciparam os efeitos da tutela em data anterior ao registro das DI’s, e
considerando ainda que o contribuinte efetuou o depodsito integral, acrescido dos encargos
moratorios (fls. 477), muito tempo antes da instauragdo do procedimento de oficio que
culminou na lavratura dos autos de infragdao (mais de 4 anos), deve ser cancelado o langamento

da multa de oficio, em estrita obediéncia ao comando normativo previsto no art. 63 da Lei n°
9.430/1996.

Nesse sentido ¢, também, a literalidade do disposto na Simula CARF n° 17,
in verbis.

Sumula CARF n° 17: Ndo cabe a exigéncia de multa de oficio
nos lancamentos efetuados para prevenir a decadéncia, quando
a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do
art. 151 do CTN e a suspensdo do débito tenha ocorrido antes do
inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

Na mesma esteira decidiu a 1° Turma Ordinaria, da 2* Camara, desta Secao
de Julgamento, no acdérdao de n® 3201-003.149, da lavra do ilustre conselheiro Leonardo
Vinicius Toledo de Andrade.

MULTA DE OFICIO DE 75%. CREDITO TRIBUTARIO COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA ANTES DO LANCAMENTO DE
OFICIO. MATERIA SUMULADA.

Ndo cabe a exigéncia de multa de oficio nos langcamentos
efetuados para prevenir a decadéncia, quando a exigibilidade
estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do
CTN e a suspensdo do débito tenha ocorrido antes do inicio de
qualquer procedimento de oficio a ele relativo, conforme Sumula
CARF n° 17.

(Acédrdao 3201-003.149. 2* Camara/1* Turma Ordinaria/3* Secéo
de Julgamento. Sessdo de 26.09.2017. Relator: Leonardo
Vinicius Toledo de Andrade)

Assim, no que diz respeito a exigéncia da multa de oficio sobre os créditos
tributarios de PIS e COFINS importagdo, relativos as DI's 04/1090665-9 e 05/0081286-6,
assiste razao a contribuinte, devendo ser reformada a decisdo de piso e cancelado o langamento
da multa de 75% sobre os créditos tributarios em litigio na esfera judicial.
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6 Dos Juros de Mora

A inteligéncia da Sumula Carf n° 5 € no sentido de que ndo sao devidos juros
de mora sobre o crédito tributdrio cuja exigibilidade estiver suspensa em razdo de depdsito do
montante integral, nos termos do art. 151, II, do CTN.

Sumula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito
tributario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo_quando_existir _depdsito_no
montante integral. (Sem grifos no original)

Tendo sido comprovado nos autos a suficiéncia do deposito realizado pelo
recorrente (fls. 477), deve ser afastada a cobranca de juros de mora, cancelando-se o
lancamento de valores consignados no auto de infragao sob tal rubrica.

7 Da Publicacio de atos e decisées em nome do patrono do recorrente.

Por fim, esclareca-se que nao ha previsao legal para sustentar o requerimento
do patrono da recorrente para que as futuras publicagdes em diario oficial da unido sejam
realizadas em seu nome, sob pena de nulidade.

Por essas razdes, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntério e, na
parte conhecida, dar-lhe provimento para excluir o lancamento da multa de oficio de 75% e dos
juros de mora sobre o valor das contribui¢des ao PIS-Importacdo e COFINS-Importacao
relativas as Declaracdes de Importagcao de n%s. 04/1090665-9 ¢ 05/0081286-6.

(assinado digitalmente)

Diego Weis Junior - Relator



